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Editorial

O destaque do Justiça 4.0 desta semana é o
lançamento da Plataforma Digital do Poder
Judiciário Brasileiro (PDPJ-Br), com a entrega de
sete Serviços Estruturantes. Superamos a meta
para 2021, que era a entrega de três serviços.
Tribunais de todo o país estão aderindo à
plataforma por meio de acordos técnicos
celebrados com o CNJ no âmbito do Justiça 4.0.
Até o momento, a PDPJ-Br conta com 30
tribunais parceiros.
A plataforma moderniza o trâmite processual no
país. Com isso, dá celeridade à prestação
jurisdicional, favorece a racionalização dos
recursos públicos, aumenta a eficiência e
produtividade da Justiça brasileira e colabora
para ampliar o acesso da população à Justiça.

Notícias do Programa Justiça 4.0

A SEMANA

10.8
15h
Lançamento da PDPJ-Br no CNJ.
Assinatura de termos de
cooperação com Tribunal Superior
do Trabalho (TST), Superior
Tribunal Militar (STM) e Conselho
Superior da Justiça do Trabalho
(CSJT). O evento será transmitido
pelo canal do CNJ.

Na ocasião, será exibida animação
sobre a PDPJ-Br construída pela
equipe do J4.0 em parceria com a
Secretaria de Comunicação Social
do CNJ. 

Painel Justiça 4.0: CNJ na era da tecnologia/Ubirajara Machado/Agência CNJ

Reprodução | Animação sobre a PDPJ-Br

https://www.youtube.com/user/cnj


Serviços
Estruturantes
Entregas

Loss, coordenadora-executiva do
Centro de Inovação,
Administração e Pesquisa do
Judiciário da Fundação Getulio
Vargas; e Mauro Antônio Costa,
juiz do Tribunal de Justiça do
Estado do Amazonas.
A gravação do programa está
disponível no canal do CNJ no
YouTube.

O Justiça 4.0 foi um dos
destaques do Link CNJ na
quinta-feira 5. 
Os juízes auxiliares do CNJ
Dorotheo Barbosa Neto e Fábio
Porto participaram da edição,
que também ouviu Daniel
Marques, diretor-executivo da
Associação Brasileira de
Lawtechs e Legaltechs; Juliana 

Justiça 4.0 na mídia
Link CNJ | TV Justiça

Está em tramitação, no
PNUD e na Universidade
Federal do Paraná (UFPR),
carta-acordo com o
Departamento de
Estatística, que viabilizará
formação em análise de
dados. A assessoria de EaD
aguarda o processo e a
definição, pelo CNJ, dos
critérios para inscrição nos
cursos a serem oferecidos.

FICHA
A assessoria de EaD elaborou
a ficha de dois cursos. Uma é
do Sinapses e vai subsidiar o
material de treinamento e as
iniciativas de formação para
universidades parceiras. A
outra é da Formação em
Gestão de Projetos, cujas
aulas serão gravadas na
plataforma Webex e, depois,
disponibilizadas na
plataforma do CEAJud em
formato autoinstrucional.

A PDPJ-Br conta, a partir de
hoje, com os serviços
Marketplace, Organizacional,
de Tabelas Processuais
Unificadas (TPU), de Pessoas
e Endereços, de
Autenticação, de Notificações
e de Cabeçalho do Processo. 
A equipe concluiu
documentação de referência
para uso das ferramentas e
iniciou a sprint 4, com foco na
correção de bugs.
Está sendo elaborada
documentação sobre o uso
dos Serviços Estruturantes
para  desenvolvedores de
software dos órgãos que
aderirem à PDPJ-Br. O
Processo de
Desenvolvimento de Software  
da PDPJ-Br também avança
na adoção de padrões e
modelos. O objetivo é
aumentar a maturidade do
time e a efetividade e
qualidade das entregas.

Carta-acordo

No dia 4, as iniciativas de
Educação a Distância (EaD)
do programa foram
apresentadas aos juízes
auxiliares do CNJ. A
assessoria mostrou dados do
relatório de oferta do curso
de Introdução à Gestão de
Projetos na plataforma do
Centro de Formação e
Aperfeiçoamento de
Servidores do Poder
Judiciário (CEAJud). Dados
como vínculo institucional,
tempo médio para conclusão
do curso e desempenho
acadêmico geraram gráficos
para análise.
A primeira turma do segundo
nível da capacitação, a
Formação em Gestão de
Projetos, já tem 21 inscritos:
16 profissionais do CNJ, 1 do
CJF, 1 do TRF1, 1 do TRF2, 1
do TRF3 e 1 do TRF 5. O TRF
4 não encaminhou indicação
para a primeira turma. 

Aperfeiçoamento Funcional 

Gestão de Projetos

TV Justiça

https://youtu.be/lEVIyuHbB6I


Paralelamente à construção de
indicadores, é feito um
saneamento dos dados:
inconsistências detectadas na
tabela são reportadas ao DPJ
para correção, para então
continuar a elaboração dos
indicadores. Esse “vaivém” é
parte natural do processo, ainda
que adicione alguma lentidão à
construção dos indicadores.

Novos indicadores de
produtividade foram criados
para o Painel de Estatística,
com a colaboração do
Departamento de Pesquisas
Judiciárias (DPJ) do CNJ, que
forneceu informações para o
cálculo e a sistematização dos
dados e do código. O próximo
passo é finalizar os cálculos,
migrar a base para o PowerBI e
elaborar os gráficos. 

Estatística
Novos indicadores criados

Previdenciário

26 tribunais responderam a
perguntas da fase 2 da
Pesquisa Preliminar de
Integridade e Compliance. A
equipe está analisando as
respostas a preparando a
apresentação da pesquisa na
Justiça Eleitoral, com
gráficos e templates. Como
alguns tribunais duplicaram
as respostas, foi preciso
checar quais delas deveriam
ser consideradas na análise. 

Integridade &
Compliance

Codex

A equipe do Justiça 4.0
realiza a homologação do
serviço INSS para ordens
judiciais, com ajustes e
envio de documentação
técnica pela Empresa de
Tecnologia e Informações
da Previdência (Dataprev).
Também deu início à
configuração do ambiente
de homologação da PDPJe,
para o projeto Justiça 4.0
Previdenciário. 
Está em processo a
homologação do módulo
Básico Previdenciário para
funções básicas do dossiê
médico, bem como o
desenvolvimento da
função de tratamento de
ordens judiciais.

O controle de acesso de usuários aos processos, conforme
suas vinculações com órgãos julgadores, órgãos julgadores
colegiados, fonte de dados e órgãos de Justiça foi
implementado nesta semana. Uma nova estrutura no Jira
para os projetos Codex e Sinapses também foi criada.

A equipe do Justiça 4.0 trabalha
agora com uma amostra maior,
que inclui TJSP, TJRR e TJDF.
Lida, assim, com o desafio de
fazer o script funcionar para a
diversidade de tribunais – e,
consequentemente, UFs,
municípios e órgãos julgadores.
A aba de processos continua em
revisão e a etapa de leiaute do
painel segue em andamento. 

Sniper

O processo de contratação
da empresa responsável
pelo desenvolvimento do
Sniper está em fase de
finalização. 
Essa ferramenta vai
permitir o cruzamento de
informações de bases de
dados, evidenciando
vínculos societários,
patrimoniais e financeiros
entre pessoas físicas e
jurídicas.



SNBA 2.0 Novo SNA

o desenvolvimento de módulos
da ferramenta por parte do
Serviço Federal de
Processamento de Dados
(Serpro). Serão cinco módulos:
gestão da informação;
calculadora; gestão do processo
administrativo; gestão de fila de
pagamento; e integração com o
juízo da execução.

Os requisitos funcionais e não
funcionais para a ferramenta
de gestão de RPV/Precatórios
foram definidos e constam de
documento enviado para a 
 Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN). Está
sendo delineado um acordo
entre CNJ/PNUD e PGFN para

RPV/Precatórios
Ferramenta de gestão

As propostas referentes ao
desenvolvimento do novo
Sistema Nacional de Bens
Apreendidos (SNBA) serão
avaliadas por um comitê a
ser montado.
No momento, a equipe do
Justiça 4.0 aguarda
resposta do Joint
Operations Facility (JOFBR)
sobre as propostas.

O Escritório Corporativo de
Projetos Institucionais
entrará em contato, nesta
semana, com o CNJ para
agendar reuniões com o
Escritório das Nações Unidas
de Serviços para Projetos
(UNOPS). As reuniões tratam
do mapeamento dos fluxos e
processos de trabalho em
gestão de projetos. 

PMO Jud

Reunião com o juiz Sergio Luiz
Kreuz, do Tribunal de Justiça
do Paraná (TJPR), em 3 de
agosto, serviu para  conhecer
a experiência com o aplicativo
de busca ativa A.DOT, criado
em 2018 em parceria com o
Grupo de Adoção de Curitiba e
a empresa de marketing
Blablu. O aplicativo teve cerca
de 40 mil solicitações de
acesso, das quais 8,6 mil
foram liberadas para
navegação. Até o mês
passado, 35 crianças e
adolescentes foram adotadas, 

Diagnóstico

A equipe do Justiça 4.0 já se
reuniu com o Tribunal de
Justiça do Rio Grande do Norte
(TJRN) sobre atividades
orientadas para a elaboração
do plano de ação do órgão.
O plano de ação preliminar do
Tribunal Regional Federal da
3ª Região (TRF-3) foi
elaborado e encaminhado. 

Concluído modelo de
questionário a ser aplicado na
elaboração dos planos de ação
dos tribunais com acordos
firmados.
Reuniões estão agendadas
com 15 tribunais nos dias 12,
13 e 25 de agosto para
aplicação do questionário
diagnóstico.  

42 encontravam-se em
estágio de convivência e 21
estavam vinculadas.
O app possibilita fazer
consultas por estado, sexo e
faixa etária. O maior trabalho
é a edição dos vídeos, pois
nem todos são produzidos
com qualidade para
publicação.
Oito estados já utilizam o
app (AC, BA, MG, MS, PA, PR,
SP e TO).
Vídeo de depoimento de
adoção pode ser visto no
Instagram @adot.app.

https://www.instagram.com/tv/CAnK4ZKlD9c/?utm_source=ig_web_button_share_sheet


Serviço de 
autenticação

A equipe do Justiça 4.0 e a
Universidade Federal de
Goiás (UFG) discutiram as
atividades preparatórias para
os projetos que serão
realizados em parceria com
as universidades. 
As cartas-acordo com UFG e
Universidade de Brasília
(UnB), que viabilizarão a
parceria, estão em processo
de aprovação e assinatura.
Além disso, o PNUD avalia a
parceria com a Universidade
de Fortaleza (Unifor) para
realização do projeto de
Classificação Processual. 
Para antecipar e padronizar
as necessidades dos projetos
com as universidades, foi
preparado o Kit
Universidades, com
instruções, dataset e
procedimentos. Esse
material  está em fase de
homologação.
Entre as demais atividades
semanais, a equipe
apresentou o Sinapses para
os times Alpha, Codex e para
Memora. 

Sinapses
89 tribunais debateram o
saneamento de dados do
DataJud até o momento. 
Na última semana, ocorreram
reuniões com três TJMs (RS,
MG e SP) e 18 TREs (AC, BA,
CE, DF, GO, MA, MG, MT, PA,
PB, PE, PI, RJ, RS, SE, SP, TO
e RN). Além disso, no dia 5,
houve a primeira reunião de
saneamento dos dados do
DataJud com o Superior
Tribunal de Justiça (STJ). 
Continua a atualização do
glossário da TPU, do Sistema
de Gestão de Tabelas, com
base na análise de códigos
(movimento, classe,
assunto). O objetivo é
identificar erros ou
desatualizações, em especial
com referência ao Código de
Processo Civil de 2015.

Glossário

Equipe
CNJ
Dorotheo Barbosa Neto | Alexandre Libonati de Abreu | Fábio Ribeiro Porto | Ana Lúcia Andrade de Aguiar | Dayse Starling Motta
| Lívia Cristina Marques Peres | Trícia Navarro Xavier Cabral | Rafael Leite Paulo | Adriano da Silva Araújo 

PNUD
Raíssa Teixeira Coordenadora Técnica de Projetos | Júlia Matravolgyi Assistente de Projetos | Lívia Salles Assistente de Projetos
| Anna Clara Monjardim Assistente em Gestão de Projetos e Gestão da Informação | Fabiano Lima Assessor Sênior do Programa
Justiça 4.0 | Eduardo Arruda Coordenador de Gestão do PJe 

TÉCNICOS
Adriano Naves Ungarelli | Alessandra Toyama | Alexandre Alves de Oliveira | Ana Carolina Rezende Oliveira | Ana Terra Mejia
Munhoz | André José da Silva Lima | Arsênio Carlos Andrés Flores Becker | Carlo Borsoi Moura | Carlos Arsênio | Celena Regina
Soeiro de Moraes Souza | Cláudia Correa | Cristiano Gutierrez | Diego Agostinho Calixto | Felipe Aymay | Felipe Bosio | Flavia
Campos | Gabriela Moura da Silva Florentino | Graziele Silotto | Guiller Novaes | Jackson Guilherme de Andrade Araújo |
Jaqueline Fonseca | Jenieri Polacchini | José Avelino Placca | Leonardo Araújo | Lorayne de Oliveira Santos | Marcelo Feijó de
Oliveira | Marcus Vinicius Costa Fontes | Mariana Sideresky | Marielle Ynara Teixeira Creão | Matheus Dorival Leonardo
Bombonato Menes | Murilo Pontes | Nicolas Wulk | Pedro Chaltein Almeida Gontijo | Pedro Wandscheer Zangrando | Rachel
Marini Magalhães | Rafael Costa | Raquel Lasalvia Correia da Silva | Raquel Rodrigues Barbosa de Souza | Ricardo Lage | Roberto
Oliveira Santos | Rodolfo Lote | Rodrigo Farhat | Sílvia Maria Wanderley Moraes | Thiago Mansonetto | Tiago de Jesus Lopes
Sousa | Vitória Marques Lorente | Viviane Fecher. 

Permite autenticação de
acesso integrada aos
sistemas componentes da
Plataforma Digital do Poder
Judiciário (PDPJ-Br), com
login unificado. Com o
serviço, não é necessário
que o usuário realize
diferentes cadastros para
acessar os serviços da PDPJ-
Br. 
A solução tecnológica
utilizada é a Single Sign-On
(SSO), que permite o acesso
seguro e transparente a
diferentes aplicativos
mediante o mesmo cadastro.

Com uma Justiça mais efetiva, todos ganham no caminho para o
desenvolvimento. O processo de digitalização do setor de Justiça
no Brasil e suas transformações têm servido de modelo para
outros países da região que buscam acelerar seus processos de
modernização na prestação de serviços de Justiça.

Sra. Katyna Argueta
Representante Residente do PNUD no Brasil 

DataJud


